
UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PELOTAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM POLÍTICA SOCIAL 

 

EDITAL 001/2014 - PRAC 

Processo de seleção e admissão ao Curso de Doutorado em Política Social. 

 

Período 2014/1 

Encontram-se abertas na UCPel de 08 de janeiro a 14 de fevereiro, as inscrições para 

o curso de Pós-Graduação em nível de Doutorado para o preenchimento de 10 (dez) 

vagas. 

 

 

Documentação exigida para inscrição: 
- Formulário de inscrição – inscrição online pelo site 

http://www.ucpel.tche.br/mestradoedoutorado 

- Diploma de mestrado reconhecido – cópia autenticada (exceto para egressos UCPel) e 

Histórico escolar de Mestrado (cópia autenticada). Diplomas expedidos no exterior devem 

apresentar revalidação, no Brasil, por instituição qualificada; 

- CURRICULUM LATTES atualizado e comprovado para os últimos cinco anos; 

- Duas (02) fotos 3 x 4; 

- Carteira de identidade e CPF (cópia autenticada); 

- Três (03) cópias de um projeto de pesquisa, com o mínimo de 15 e máximo de 20 laudas; 

- Cópia do boleto pago no valor de R$ 150,00. 

Os documentos de inscrição deverão ser entregues ou postados via Sedex para a Secretaria 

do PPG em Política Social. A entrega da documentação deverá ocorrer, impreterivelmente, 

até o dia 14 de fevereiro de 2014 ou enviada pelo correio, por SEDEX, sendo a última data 

de postagem o dia 10 de fevereiro de 2014. 

 
 

 

Secretaria do PPG em Política Social 

Universidade Católica de Pelotas 

Rua Félix da Cunha, 412 – sala 305 prédio B 

CEP: 96010-000 

Pelotas – RS – Brasil 

 

 

 

Data da entrevista: de 18 a 20 de favereiro de 2014 

 

Divulgação do Resultado Final: até 24 de fevereiro de 2014 

 

Matrícula dos aprovados: de 25 a 28 de fevereiro de 2014 

 

Documentação exigida para a matrícula: 
- Comprovante de residência atualizado; 

- Certidão de nascimento ou casamento; 

- Caso seja casado/a, a mesma documentação do cônjuge; 

- Contrato de prestação de serviço; 

http://www.ucpel.tche.br/mestradoedoutorado


- Documentação do fiador. 

 

Documentação exigida para o fiador: 
- Cópia do RG e CPF; 

- Cópia da certidão de nascimento ou casamento; 

- Caso seja casado, a mesma documentação para o cônjuge. 

 

Bolsas: 
O resultado da seleção não garante a concessão de bolsas. No caso de disponibilidade de 

bolsas, a seleção será feita por comissão especial para esse fim, tendo seu resultado 

divulgado somente após a definição das cotas de bolsas para os cursos pela Pró-Reitoria 

Acadêmica da  UCPel. 

 

Observações importantes: 
a) A classificação não será objeto de revisão; 

b) Será desclassificado automaticamente do processo seletivo o candidato que prestar 

declarações ou apresentar documentos falsos em quaisquer das etapas da seleção; 

c) Não serão aceitas inscrições sem a entrega da documentação e com falta de documentos; 

d) Os candidatos, salvo os matriculados, que tiverem interesse em reaver os documentos 

entregues, terão 30 dias após o período de matrícula para fazê-lo. Transcorrido esse prazo, a 

documentação será descartada. 

 

 

ESPECIFICAÇÕES PARA A SELEÇÃO DE DOUTORADO EM POLÍTICA 

SOCIAL 

 

 Poderão inscrever-se os portadores de diplomas de mestrado em Política Social e 

áreas afins. 

 O programa de Pós-Graduação em Política Social adota, para o Doutorado, 

preferencialmente, o processo de “Seleção por Linha de Pesquisa”, com os 

seguintes procedimentos: 

a) Os professores orientadores indicam as vagas de que dispõem, em sua respectiva 

linha de pesquisa; 

b) O candidato escolhe a linha de pesquisa e indica um orientador a partir da linha de 

pesquisa na qual deseja trabalhar, registrando estas opções no Projeto de Pesquisa; 

c) Cada candidato será examinado por banca designada pelo Programa.  

     

O quadro de ofertas de vagas é o seguinte: 

 

LINHA DE PESQUISA 1: ESTADO, DIREITOS SOCIAIS E POLÍTICA SOCIAL 

Professora orientadora: Profa. Dra. Mara Rosange Acosta de Medeiros 

-Nº de vagas: 01 (uma) 

- Interesse específico por projetos de pesquisa que contemplem um dos seguintes temas: 

Política Social, Pobreza e desigualdade; Programas de Transferência de Renda; Gênero e 

Políticas Públicas; Pessoas com deficiência e direitos sociais; política de assistência 

estudantil.  

 



Professora orientadora: Profa. Dra. Regina Célia Tamaso Mioto 

- Nº de vagas: 03 (três) 

- Interesse específico por projetos de pesquisa que contemplem um dos seguintes temas: 

Família e proteção social; família e trabalho; política social, infância e envelhecimento; 

política social e práticas profissionais. 

 

Professora orientadora: Profa. Dra. Vera Maria Ribeiro Nogueira 

- Nº de vagas: 02 (duas) 

- Interesse específico por projetos de pesquisa que contemplem um dos seguintes temas: 

Avaliação/análise de políticas sociais; Direito à saúde e fronteiras; Serviço Social e 

Políticas de Saúde; Determinantes Sociais de Saúde; Ação Profissional do Serviço Social 

no campo da saúde. 

 

Professora orientadora: Profa. Dra. Vini Rabassa da Silva 

- Nº de vagas: 02 (duas) 

- Interesse específico por projetos de pesquisa que contemplem um dos seguintes temas: 

Política de assistência social; participação popular e controle social de políticas públicas; 

ação profissional do assistente social na política da assistência social; cidadania, assistência 

social e fronteira.  

 

 

LINHA DE PESQUISA 2 - CIDADANIA, PROTEÇÃO SOCIAL E ACESSO À 

JUSTIÇA 

Professor orientador: Prof. Dr. Luiz Antonio Bogo Chies 

- Nº de vagas: 02 (duas) 

- Interesse específico por projetos de pesquisa que contemplem um dos seguintes temas: 

Políticas de Segurança; Questão Penitenciária; Acesso à Justiça; Judicialização da Questão 

Social; Cidadania e Fronteiras. 

 

 O processo seletivo será realizado em duas fases: 

 

PRIMEIRA FASE – Análise do currriculum lattes e do projeto de pesquisa.  

 

SEGUNDA FASE - Entrevista e defesa do projeto de pesquisa  

A entrevista será realizada por docentes da Comissão do Processo Seletivo com questões 

sobre: curriculum lattes; interesse e disponibilidade para o ingresso no Curso; projeto de 

pesquisa.  

 

 Será considerado aprovado o candidato que obtiver como média final (primeira e 

segunda fases), no mínimo, nota seis.  


